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I

(Comunicações)

COMISSÃO

ECU (')
14 de Outubro de 1997

(97/C 313/01 )

Montante na moeda nacional para uma unidade :
Marca finlandesa 5,89515Franco belga e

Franco luxemburguê
Coroa dinamarquesa

Coroa sueca 8,47614

Marco alemão
Libra esterlina 0,692819
Dólar dos Estados Unidos 1,12022
Dólar canadiano 1,54680

40,5407

7,48362

1,96498

309,427

165,815

6,59361

0,765962

1924,36

2,21333

13,8302

199,869

Iene japonês 135,950
Franco suíço 1,64022
Coroa norueguesa 7,86394 v

Dracma grega
Peseta espanhola
Franco francês

Libra irlandesa

Lira italiana

Florim neerlandês

Xelim austríaco

Escudo português

Coroa islandesa 79,8268
Dólar australiano 1,52307
Dólar neozelandês 1,73543
Rand sul-africano 5,23310

A Comissão dispõe actualmente de um telex de resposta automática que dá a cotação das moedas mais
importantes . Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m às 13 h do dia seguinte .
Procedimento de utilização :
— chamar o telex n? 23789 em Bruxelas ,
— dar o seu próprio número de telex,
— introduzir o código «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta automática, o qual transmite a
seguir as cotações do ecu,

— não interromper a transmissão cujo término será automaticamente assinalado pelo código «ffff».
Nota : A Comissão dispõe igualmente de telecopiadoras com respondedor automático (com os n?s

296 10 97 e 296 60 11 ) que fornecem dados diários relativos ao cálculo das taxas de conversão apli­
cáveis no âmbito da política agrícola comum.

(') Regulamento (CEE) n? 3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30 . 12 . 1978 , p . 1 ), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1971 /89
(JO L 189 de 4 . 7 . 1989 , p . 1 ).
Decisão 80/ 1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenção de Lomé) (JO L 349
de 23 . 12 . 1980 , p . 34).
Decisão n? 3334/80/CECA da Comissão, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23 . 12 . 1980 ,
P " 27) "
Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980 , relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20 . 12 . 1980 , p . 23).
Regulamento (CEE) n? 3308 /80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20 . 12 . 1980 ,
p . 1 ).
Decisão do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30 . 10 . 1981 , p . 1 ).
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Procedimento de informação — Regulamentações técnicas

(97/C 313 /02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

— Directiva 83 / 189/CEE do Conselho, de 28 de Março de 1983 , relativa a um procedimento
de informação no domínio das normas e regulamentações técnicas
( TO L 109 de 26 . 4 . 1983 , p . 8 ),

— Directiva 88 / 182/CEE do Conselho, de 22 de Março de 1988 , que altera a Directiva
83/ 189/CEE

( TO L 81 de 26 . 3 . 1988 , p . 75),

— Directiva 94/ 1 O/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Março de 1994, que
altera substancialmente pela segunda vez a Directiva 83/ 189/CEE
(TO L 100 de 19 . 4 . 1994 , p . 30)

Notificações de projectos nacionais de regulamentações técnicas recebidas pela Comissão.

Referência (') Título
Fim do prazo de
três meses do
statu quo (2)

97/486/NL Regulamento sobre pesos e medidas relativo a instalações de medição de GPL 7 . 11 . 1997

97/487/NL Regulamento sobre pesos e medidas relativo a medidas de comprimento 7 . 11 . 1997

97/488 /NL Regulamento sobre pesos e medidas relativo a instrumentos de medidas 7 . 11 . 1997

97 /489/NL Regulamento sobre pesos e medidas relativo a tanques de navios 7 . 11 . 1997

97/490/NL Regulamento sobre pesos e medidas relativo a indicadores de nivel de fluido 7. 11 . 1997

97/491 /NL Regulamento sobre pesos e medidas relativo a indicadores de nível de fluido 7 . 11 . 1997

97 /496/NL Decisão que regulamenta a concessão de licenças de concursos desportivos e lotos ,
como os jogos de números associados a estes jogos , de . . . de 1997 (Decisão sobre
tas mútuas desportivas)

assim
apos­

10 . 11 1997

97/497/ÑL Decisão que regulamenta a concessão de licenças para organizar uma lotaria por c
postal , de . . . de 1997 (Decisão relativa à lotaria por código postal)

ódigo 10 . 11 1997

97/498/A Regras de calibração relativas a contadores de água 17 . 11 1997

(') Ano, número de registo, Estado-membro .
(2) Período durante o qual o projecto não pode ser adoptado .
(3) Não há statu quo devido à aceitação , pela Comissão , da fundamentação da urgência invocada pelo Estado-membro autor.
(4) Não há statu quo, porque se trata de especificações técnicas ou outras exigências ligadas a medidas fiscais ou financeiras , na acepção do ponto 9,
terceiro travessão do segundo parágrafo, do artigo 1 ? da Directiva 83/ 189/CEE.

(s) Encerramento do procedimento de informação .

A Comissão chama a atenção para o acórdão «CIA Security», proferido em 30 de Abril de
1996 no processo C- 194/94 , nos termos do qual o Tribunal de Justiça considera que os artigos
8 ? e 9? da Directiva 83 / 189/CEE devem ser interpretados no sentido de os particulares pode­
rem invocá-los junto do juiz nacional , ao qual compete recusar a aplicação de uma norma
técnica nacional que não tenha sido notificada nos termos da directiva.

Este acórdão confirma a comunicação da Comissão de 1 de Outubro de 1986 (JO C 245 de
1 . 10 . 1986, p . 4).

Assim, o desconhecimento da obrigação de notificação implica a inaplicabilidade das normas
técnicas em causa, tornando-as inaplicáveis aos particulares .

Para eventuais informações sobre estas notificações , dirigir-se aos serviços nacionais cuja lista
foi publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 324 , de 30 de Outubro de 1996 .
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COMUNICAÇAO DA COMISSÃO

sobre a cooperação entre a Comissão e as autoridades de concorrência dos Estados-membros no
que diz respeito ao tratamento dos processos no âmbito dos artigos 85? e 86? do Tratado CE

(97/C 313 /03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

I. PAPEL DOS ESTADOS-MEMBROS E DA
COMUNIDADE

entre os referidos órgãos relativamente à aplicação
desses artigos (4). A presente comunicação corres­
ponde, no que se refere às relações com as autorida­
des nacionais , à que foi adoptada em 1993 sobre a
cooperação com os tribunais nacionais .1 . No domínio da política de concorrência, a Comuni­

dade e os Estados-membros assumem funções dife­
rentes . Enquanto a Comunidade apenas tem compe­
tência para aplicar as regras comunitárias , os Esta­
dos-membros não só aplicam a sua legislação como
também participam na aplicação dos artigos 85? e
86? do Tratado CE.

4 . A Comissão e as autoridades nacionais de concor­
rência têm em comum, enquanto autoridades admi­
nistrativas , agir no interesse público , no quadro da
suas atribuições gerais de prevenção e de fiscalização
no domínio da concorrência ( 5). As suas relações são
determinadas sobretudo por este papel comum de
defesa do interesse geral . E por esta razão que, em­
bora idêntica à comunicação sobre a cooperação
com os tribunais nacionais , a presente comunicação
tem em conta esta especificidade .

2 . Esta implicação dos Estados-membros na política de
concorrência comunitária permite que as decisões
possam ser tomadas ao nível mais próximo dos cida­
dãos (artigo A do Tratado da União Europeia). A
aplicação descentralizada da regras comunitárias em
matéria de concorrência permite igualmente uma re­
partição mais adequada das tarefas . Se , devido às
suas proporções ou aos seus efeitos , a acção prevista
pode ser realizada de forma mais eficaz a nível co­
munitário , é a Comissão que deve actuar. Nos ou­
tros casos , é a autoridade nacional em causa que
deve intervir .

5 . A especificidade do papel da Comissão e das autori­
dades de concorrência dos Estados-membros carac­
teriza-se , nomeadamente , pelas competência que lhes
são conferidas pelos regulamentos do Conselho
adoptados por força do artigo 87? do Tratado CE.
Assim, o n? 1 do artigo 9? do Regulamento n? 17 (6)
estabelece que , « sem prejuízo do controlo da decisão
pelo Tribunal de Justiça ( 7), a Comissão tem compe­
tência exclusiva para declarar inaplicável o disposto
no n? 1 do artigo 85?, nos termos do n? 3 do artigo
85? do Tratado». Do mesmo modo, no n? 3 deste
artigo dispõe que «enquanto a Comissão não der iní­
cio a qualquer processo nos termos dos artigos
2? (8), 3? (9) ou 6? ( 10), as autoridades dos Estados­
-membros têm competência para aplicar o disposto
no n? 1 do artigo 85? e no artigo 86? nos termos do
artigo 88? do Tratado».

3 . A aplicação do direito comunitário é assegurada, por
um lado, pela Comissão e pelas autoridades nacio­
nais responsáveis pela concorrência e , por outro , pe­
los tribunais nacionais de acordo com os princípios
constantes do direito comunitário e da jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Primeira
Instância das Comunidades Europeias .

Os tribunais nacionais têm como vocação salvaguar­
dar os direitos subjectivos dos particulares nas suas
relações recíprocas ( 1 ). Estes direitos subjectivos de­
correm do efeito directo reconhecido pelo Tribunal
de Jusitça às proibições previstas no n? 1 do artigo
85? e no artigo 86? (2), bem como aos regulamentos
de isenção (3). As relações entre a Comissão e os tri­
bunais nacionais no que diz respeito à aplicação dos
artigos 85? e 86? foram esclarecidas pela Comissão
na sua comunicação de 1993 sobre a cooperação

(4) Comunicação sobre a cooperação entre a Comissão e os tri­
bunais nacionais no que diz respeito à aplicação dos artigos
85? e 86? do Tratado CE (JO C 39 de 13 . 2 . 1993 , p . 6).

( s) Para o efeito , ver o acórdão do Tribunal de Primeira
Instância de 18 de Setembro de 1992 , Automec/Comissão,
processo T-24/90 , fundamento 85 , Colectânea 1992 ,
p . 11-2223 .

O Regulamento n? 17 do Conselho , de 6 de Fevereiro de
1962 , primeiro regulamento de execução dos artigos 85? e
86? do Tratado CEE (JO 13 de 21 . 2 . 1962 , p . 204/62).

(') Actualmente pelo Tribunal de Primeira Instância e , me­
diante recurso, pelo Tribunal de Justiça .

(') Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 18 de Setem­
bro de 1992 , Automec/Comissão, dito Automec II , processo
T-24/90 , fundamento 85 , Colectânea 1992 , p . 11-2223 .

(2) Acórdão de 30 de Janeiro de 1974 , BRT/SABAM, processo
127/73 , fundamento 16 , Colectânea 1974 , p . 51 .

(3 ) Acórdão 3 de Fevereiro de 1976 , Fonderies de Roubaix,
processo 63 /75 , Colectânea 1976, p . 111 .

{*) Certificados negativos .
(') Cessação das infracções — decisões de proibição.
( 10) Decisões de aplicação do n? 3 do artigo 85?
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Daqui resulta que , desde quer o respectivo direito
nacional lhes tenha conferido os poderes necessários
para o efeito , as autoridades nacionais de concorrên­
cica têm competência para aplicar as proibições pre­
vistas no n? 1 do artigo 85? e no artigo 86? Pelo
contrário , no que diz respeito à aplicação do n? 3 do
artigo 85?, as autoridades nacionais de concorrência
não têm competência para conceder isenções em ca­
sos individuais . Estas autoridades devem respeitar as
decisões e os regulamentos adoptados pela Comissão
por força do n? 3 do artigo 85? Podem, igualmente ,
ter em conta como elementos de facto, outras medi­
das tomadas pela Comissão nestes casos , em particu­
lar ofícios de arquivamento no âmbito do processo .

6 . A Comissão considera que um reforço do papel das
autoridades nacionais de concorrência aumentará a
eficácia dos artigos 85? e 86? do Tratado e , de um
modo geral , reforçará a aplicação das regras comu­
nitárias de concorrência na Comunidade no seu con­
junto . Para salvaguardar e desenvolver o mercado
interno, a Comissão entende, de facto , que estas re­
gras deverão ser aplicadas o mais amplamente possí­
vel . As autoridades nacionais , pela sua proximidade
em relação às actividades e às empresas a controlar,
estão frequentemente melhor colocadas do que a
Comissão para proteger a concorrência .

7 . E igualmente conveniente proceder a uma organiza­
ção da cooperação entre a Comissão e estas autori­
dades . Para poder produzir plenamente os seus re­
sultados , esta cooperação implica uma ligação es­
treita e constante entre si .

8 . Com a presente comunicação a Comissão pretende
expor os princípios de acção que seguirá futuramente
no tratamento dos processos nela descritos . A comu­
nicação destina-se igulamente a convidar as empresas
a dirigirem-se mais às autoridades de concorrência
dos Estados-membros .

9 . A presente comunicação descreve as modalidades
práticas de cooperação desejáveis entre as autorida­
des dos Estados-membros e a Comissão . Não tem
qualquer influência sobre o âmbito das competências
conferidas à Comissão e às autoridades nacionais
pelo direito comunitário relativamente ao tratamento
dos processos individuais .

10 . No que diz respeito aos processos abrangidos pelo
direito comunitário, por forma a evitar controlos
múltiplos do respeito das regras de concorrência que
lhes são aplicáveis , onerosos para as empresas abran­
gidas pelas regras , é conveniente , dentro do possível ,
que o controlo seja exercido por uma única autori­
dade, quer a autoridade de concorrência de um Es­
tado-membro quer a Comissão . Este controlo único
é vantajoso para as empresas .

A instrução de processos paralelos pela Comissão,
por um lado, e por uma autoridade de concorrência
de um Estado-membro, por outro , é oneroso para as
empresas cujas actividades são abrangidas pelo di­

reito comunitário e pelos direitos nacionais de con­
corrência . Os processos podem dar origem a contro­
los múltiplos de uma mesma actividade , pela Comis­
são , por um lado, e pelas autoridades de concorrên­
cia dos Estados-membros em questão , por outro .

As empresas , objecto do direito comunitário da con­
corrência , podem, por conseguinte , em determinados
casos ter vantagem em que certos processos no âm­
bito deste direito sejam tratados apenas pelas autori­
dades dos Estados-membros . Para que esta vantagem
seja plenamente alcançada , a Comissão entende se
desejável que as próprias autoridades nacionais apli­
quem directamente o direito comunitário ou, se tal
não for possível , que obtenham, em aplicação do seu
direito nacional , um resultado idêntico ao que seria
obtido com a aplicação do direito comunitário .

1 1 . Por outro lado, para além das vantagens que daí ad­
vêm para as autoridades de concorrência em termos
de mobilização dos seus recursos , a cooperação en­
tre autoridades reduz o risco de decisões contraditó­
rias e , portanto , a possibilidade para aqueles que a
isso fossem tentados de procurar a competência da
autoridade que lhes parecesse a mais favorável aos
seus interesses .

12 . De facto , as autoridades de concorrência dos Esta­
dos-membros têm muitas vezes um conhecimento
mais profundo e mais preciso do que a Comissão dos
mercados (nomeadamente daqueles que apresentam
importantes especificades nacionais) e das empresas
em questão . Podem, nomeadamente , estar melhor
colocadas do que a Comissão para detectar acordos
ou decisões de empresas não notificados ou abusos
de posição dominante cujos efeitos se produzem es­
sencialmente no seu território .

13 . Finalmente , em muitos processos tratados pelas auto­
ridades nacionais , são invocados simultaneamente
argumentos baseados no direito nacional e argumen­
tos com base no direito comunitário da concorrên­
cia . Por uma questão de economia do processo , a
Comissão entende se preferível que estas autoridades
apliquem directamente o direito comunitário , em vez
de obrigar as empresas a dirigir-se à Comissão para
tratar dos aspectos dos seus processos que relevam
desse direito .

14 . De resto , nos últimos 30 anos , tem sido cada vez
maior o número de questões importantes do direito
comunitário da concorrência solucionadas pela juris­
prudência do Tribunal de Justiça e do Tribunal de
Primeira Instância , bem como por decisões de prin­
cípio e regulamentos de isenção da Comissão . A
aplicação deste direito por parte das autoridades na­
cionais fica , deste modo , facilitada .

15 . A Comissão tenciona promover esta cooperação com
as autoridades de concorrência de todos os Estados
membros . Porém, reconhece que muitos deles não
dispõem de legislação que lhes garanta os meios pro­
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18 . Quando uma infracção ao artigo 85? ou 86? é decla­
rada mediante decisão da Comissão, esta decisão di­
ficulta certamente a aplicação do direito nacional
que permitiria o que a Comissão proibiu . De facto ,
as disposições de proibição previstas no n? 1 do ar­
tigo 85? e no artigo 86? destinam-se a salvaguardar a
unidade do mercado comum e a manter uma con­
corrência não falseada no mercado . Devem, por
conseguinte , ser plenamente respeitadas para não pôr
em perigo o funcionamento do sistema comunitá­
rio (15 ).

cessuais necessários para aplicar o n? 1 do artigo 85?
e o artigo 86? Nestes Estados-membros , as práticas
visadas por estas disposições comunitárias só podem
ser efectivamente tratadas pelas autoridades nacio­
nais com base no direito nacional .

A Comissão entende que é desejável que as autorida­
des nacionais apliquem os artigos 85? e 86? do Tra­
tado, eventualmente em conjugação com as suas re­
gras internas de concorrência, aos processos abrangi­
dos pelo âmbito de aplicação destas disposições .

16 . Quando as referidas autoridades não tiverem esta
possibilidade e , por conseguinte , só puderem aplicar
a estes processos o seu direito nacional , é conve­
niente que a aplicação deste direito «não prejudique
a aplicação uniforme, em todo o mercado comum,
das regras comunitárias em matéria de acordos , deci­
sões e práticas concertadas , bem como o pleno efeito
dos actos adoptados em aplicação dessas regras » (u).
Em todo o caso , a solução dada a um processo
abrangido pelo âmbito de aplicação do direito comu­
nitário deve ser compatível com este , não podendo
os Estados-membros tomar medidas susceptíveis de
eliminar o efeito útil dos artigos 85? e 86?, em con­
formidade com o primado do direito comunitário
sobre o direito nacional da concorrência ( 12) e com o
«princípio de cooperação leal estabelecido no artigo
5? do Tratado» ( 13 ).

17 . Existem maiores riscos de decisões divergentes
quando a autoridade nacional aplica o seu direito em
vez do direito comunitário . Quando uma autoridade
de concorrência de um Estado-membro aplica o di­
reito comunitário , de facto , a autoridade nacional é
obrigada a respeitar as decisões tomadas anterior­
mente pela Comissão no mesmo processo . Se o pro­
cesso apenas foi objecto de um ofício de arquiva­
mento, saliente-se que , segundo o Tribunal de Jus­
tiça , se este tipo de ofícios não vincula os tribunais
nacionais , a opinião expessa pelos serviços da Co­
missão constitui um elemento de facto que os tribu­
nais podem tomar em consideração na sua aprecia­
ção da conformidade dos acordos ou dos comporta­
mentos em causa com o disposto no artigo 85? ( 14).
A Comissão entende que o mesmo é válido relativa­
mente às autoridades nacionais .

19 . A situação jurídica é menos clara quanto à questão
de saber se as autoridades nacionais podem aplicar o
respectivo direito nacional de concorrência mais es­
trito quando a situação em apreço tenha sido ante­
riormente objecto de uma decisão individual de isen­
ção da Comissão ou for abrangida por um regula­
mento de isenção por categoria . O Tribunal de Jus­
tiça afirmou, no acórdão Wilhelm, que o Tratado
«permite às autoridades comunitárias exercerem uma
determinada acção positiva, embora indirecta , com
vista à promoção de um desenvolvimento harmo­
nioso das actividades económicas na Comunidade no
seu conjunto» (fundamento 5 , Colectânea p . 14). No
processo C-266/93 , Bundeskartellamt/Volkswagen
AG e VAG Leasing GmbH (16), a Comissão defen­
deu já a tese de que as autoridades nacionais não
podem proibir os acordos que beneficiam de uma
isenção . De facto , a aplicação uniforme do direito
comunitário seria vã de cada vez que a isenção que
esse direito concede a um acordo viesse a ficar de­
pendente das normas nacionais nessa matéria . De
outro modo , não só um .mesmo acordo seria tratado
diferentemente segundo o direito de cada Estado­
-membro, prejudicando assim a aplicação uniforme
do direito comunitário , mas seria igualmente igno­
rada a plena eficácia de um acto de execução do
Tratado, a saber, de uma decisão , nos termos do
n? 3 do artigo 85? No processo referido , o Tribunal
de Justiça não teve , no entanto , de tomar uma deci­
são nesta matéria .

20 . Se a Direcção-Geral da Concorrência da Comissão
envia um ofício formulando o parecer de que um
acordo ou prática é incompatível com o artigo 85?
do Tratado, mas declara que , por razões de priori­
dade administrativa , não proporá à Comissão que
tome sobre ela uma decisão segundo os procedimen­
tos formais previstos pelo Regulamento n? 17 , é evi­
dente que as autoridades nacionais do território em
que o acordo ou prática produz os seus efeitos po­
dem intervir sobre este acordo ou prática .

(") Acórdão do Tribunal de Justiça de 13 de Fevereiro de 1969 ,
Walt Wilhelm e outros/Bundeskartellamt, processo 14/68 ,
fundamento 4 , Recueil 1969 , p . 1 .

(") Acórdão do Tribunal de Justiça de 13 de Fevereiro de 1969,
Walt Wilhelm, já referido , fundamento 6 , e acórdão de 11
de Abril de 1989 , Ahmed Saeed Flugreisen e outros , pro­
cesso 66/86, fundamento 48 , Colectânea 1989 , p . 803 .

( 1J) Acórdão do Tribunal de Justiça de 5 de Outubro de 1994 ,
Van Munster, processo C-165/92 , fundamento 32 , Colectâ­
nea 1994 , p . 1-4661 .

( 14) Processo 99/79 , Lancôme/Etos, (Recueil 1980 , p . 2511 ,
fundamento 11 ), referido na comunicação , já referida, so­
bre a cooperação entre a Comissão e os tribunais nacionais
no que diz respeito à aplicação dos artigos 85? e 86? do
Tratado CE .

( 15) IV Relatório sobre a Política de Concorrência, 1974 , ponto
45 .

(") Acórdão do Tribunal de Justiça de 24 de Outubro de 1995
(Colectânea 1995 , p . 1-3477), ver igualmente as conclusões
do advogado-geral Tesauro no mesmo processo, ponto 51 .
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21 . Em presença de um ofício em que a Direcção-Geral
da Concorrência formula o parecer de que um
acordo restringe a concorrência para efeitos do n? 1
do artigo 85?, mas preenche as condições para bene­
ficiar de uma isenção ao abrigo do n? 3 , as autorida­
des nacionais consultarão a Comissão antes de deci­
direm se é necessário tomar uma decisão , baseada no
direito comunitário ou no direito nacional, que
aponta num sentido diferente .

22 . No que diz respeito aos ofícios em que a Comissão
formula o parecer de que , em seu entender, em fun­
ção dos elementos de que dispõe , não é necessária a
sua intervenção ao abrigo do disposto no n? 1 do
artigo 85? ou no artigo 86? do Tratado, «esta cir­
cunstância não poderá por si só impedir as autorida­
des nacionais de aplicarem a esses acordos» ou práti­
cas «disposições do direito interno da concorrência
eventualmente mais restritas que o direito comunitá­
rio na matéria». O facto de a Comissão ter conside­
rado que uma prática não é abrangida pelo âmbito
de aplicação dos n?s 1 e 2 do artigo 85? ou do artigo
86? «cujo âmbito é limitado aos acordos , decisões ou
práticas concertadas» ou às posições dominantes
«que são susceptíveis de afectar o comércio entre Es­
tados-membros , não impede de modo nenhum que
esta prática seja considerada pelas autoridades nacio­
nais sob o ponto de vista dos efeitos restritivos que a
mesma pode produzir no âmbito interno» ( 17).

exportação entre Estado-membros , podem afectar o
comércio intracomunitário ( 18). As investigações por
parte de uma autoridade para além das fronteiras
nacionais, nomeadamente quando é necessário pro­
ceder a verificações nas empresas , bem como a exe­
cução extraterritorial das decisões dessa autoridade,
deparam, de facto , com grandes dificuldades de or­
dem jurídica. Por conseguinte, a maior parte das ve­
zes é a própria Comissão que tem de tratar os pro­
cessos que envolvem empresas cujas actividades per­
tinentes são exercidas em diferentes Estados-mem­
bros .

25 . E ainda necessário que uma autoridade nacional ,
possuindo recursos humanos e materiais adequados e
dotada dos poderes necessários, possa instruir os
processos no âmbito das regras comunitárias que
tenciona tratar. A eficácia da acção da autoridade
nacional depende, por coseguinte , dos poderes de in­
vestigação desta autoridade, mas também dos meios
jurídicos de que dispõe para decidir sobre um pro­
cesso , nomeadamente do seu poder de tomar deci­
sões provisórias em caso de urgência e das sanções
que pode aplicar contra empresas reconhecidas cul­
padas de infracção às regras de concorrência . A Co­
missão deseja que as diferenças a nível das regras
processuais aplicáveis nos diferentes Estados-mem­
bros não conduzam a soluções de eficácia diferen­
ciadas no que se refere ao tratamento de processos
similares .

26 . Para determinar quais os processos a serem tratados
por si , a Comissão toma em conta os efeitos do
acordo, decisão ou prática concertada ou do abuso
de posição dominante e a natureza da infracção .

Em princípio , serão tratados pelas autoridades nacio­
nais os processos que produzem essencialmente os
seus efeitos no respectivo território , relativamente
aos quais um exame prévio revela que não podem
em princípio beneficiar de uma isenção nos termos
do n? 3 do artigo 85? Porém, a Comissão reserva-se
o direito de tratar certos processos que apresentem
um interesse particular para a Comunidade .

Efeitos essencialmente nacionais

27 . A título preliminar, recorde-se que os únicos proces­
sos aqui em questão são os abrangidos pelo âmbito
dos artigos 85? e 86?

Nestes termos, pode-se considerar que os efeitos
reais e previsíveis de um acordo, decisão e prática

II . ORIENTAÇÕES PARA A REPARTIÇÃO DAS TAREFAS

23 . A cooperação entre a Comissão e as autoridades na­
cionais de concorrência efectua-se no respeito do
quadro jurídico em vigor. Em primeiro lugar, para
ser abrangido pelo direito comunitário e não apenas
pelo direito nacional da concorrência, é necessário
que o comportamento em questão seja susceptível de
afectar sensivelmente o comércio entre Estados­
-membros . Em segundo lugar, a Comissão tem com­
petência exclusiva para declarar inaplicável o dis­
posto do n? 1 do artigo 85? em conformidade com o
n? 3 do artigo 85? do Tratado .

24 . Além disso , na prática, as decisões de uma autori­
dade nacional só se podem aplicar eficazmente às
restrições de concorrência cujos efeitos se produzem
essencialmente no território do Estado-membro
dessa autoridade . Este é o caso , em particular, das
restrições a que se refere o ponto 1 do n? 2 do artigo
4? do Regulamento n? 17 , a saber, os acordos , deci­
sões e práticas concertadas nos quais apenas partici­
pem empresas de um único Estado-membro e que ,
embora não digam respeito à importação nem à (") É possível que um acordo , embora não dizendo respeito

nem à importação nem à exportação entre Estados-mem­
bros para efeitos do artigo 4? do Regulamento n? 17 , afecte
o comércio entre Estados-membros, nos termos do n? 1 do
artigo 85? do Tratado (acórdão do Tribunal de Justiça de
13 de Março de 1970 , Bilger/Jehle , processo 43 /69, funda­
mento 5 , Recueil 1970, p . 136).

( 17) Acórdão do Tribunal de Justiça de 10 de Julho de 1980 ,
Procurador da República/Giry et Guerlain , processos apen­
sos 253 /78 ela 3/79 , Recueil 1980 , p . 2327 , fundamento
18 .



15 . 10 . 97 [ Fri Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 313/7

que ainda não tenham sido objecto de uma decisão
da Comissão ou de um acórdão do Tribunal de Jus­
tiça ou do Tribunal de Primeira Instância .

35 . A importância económica de um processo não justi­
fica em si mesma o seu tratamento por parte da Co­
missão . O mesmo poderá não acontecer se o acesso
de operadores de outros Estados-membros ao mer­
cado em causa for entravado significativamente .

36 . Podem igualmente assumir uma importância especial
para a Comunidade, as práticas anticoncorrenciais
imputadas a empresas públicas , a empresas a que um
Estado-membro tenha concedido direitos especiais
ou exclusivos nos termos do n? 1 do artigo 90? do
Tratado ou ainda a empresas encarregadas da gestão
de serviços de interesse económico geral ou que te­
nham a natureza de monopólio fiscal nos termos do
n? 2 do artigo 90? do Tratado .

concertada ou de um abuso de posição dominante se
encontram estreitamente ligados ao território em que
o acordo ou a prática é aplicado, bem como ao mer­
cado geográfico em causa para os produtos ou servi­
ços relevantes .

28 . Sempre que o mercado geográfico em causa é um
mercado limitado ao território de um Estado-mem­
bro e o acordo ou a prática é aplicado apenas nesse
Estado-membro, dever-se-á considerar que os seus
efeitos se produzem essencialmente nesse Estado­
-membro, mesmo que, por hipótese , esse acordo ou
essa prática seja susceptível de afectar o comércio
entre Estados-membros .

A natureza da infracção : processos não susceptíveis de
isenção

29 . Os aspectos a seguir referidos são válidos para os ca­
sos apresentados à Comissão e para os casos apre­
sentados a uma autoridade nacional de concorrência,
bem como para os casos que possam vir a ser apre­
ciados por uma ou outra destas autoridades .
E necessário estabelecer uma distinção entre as in­
fracções ao artigo 85? e as infracções ao artigo 86?
do Tratado.

30 . A Comissão tem competência exclusiva para declarar
inaplicável o disposto no n? 1 do artigo 85?, nos ter­
mos do n? 3 do artigo 85? do Tratado, Qualquer
acordo notificado susceptível de beneficiar a priori
de uma isenção deve, por conseguinte , ser exami­
nado pela Comissão que terá em conta os critérios
desenvolvidos sobre esta matéria pelo Tribunal de
Justiça e pelo Tribunal de Primeira Instância, mas
também pela sua própria prática de decisão e pelos
regulamentos aplicáveis .

31 . O papel da Comissão impõe-se igualmente no que se
refere às denúncias cujo objecto seja da sua compe­
tência exclusiva , como a revogação de uma isenção
previamente concedida ao abrigo do n? 3 do artigo
85? ( 19).

32 . Em contrapartida, essa limitação não existe em ma­
téria de aplicação do artigo 86? do Tratado . A Co­
missão e os Estados-membros dispõem de competên­
cia paralela para instruir as denúncias e aplicar san­
ções às práticas de abuso de posição dominante .

Casos que se revestem de importância especial para a
Comunidade

33 . Certos casos que, no entender da Comissão, apre­
sentem um interesse particular para a Comunidade
serão, a maior parte das vezes , tratados pela Comis­
são , mesmo que preencham as condições acima refe­
ridas (pontos 27 e 28 e 29 a 32) que lhes permitiriam
ser tratados por uma autoridade nacional .

34 . São abrangidos por esta categoria os processos que
coloquem um problema jurídico novo, isto é ,

III . COOPERAÇAO RELATIVAMENTE AOS PROCESSOS
APRESENTADOS EM PRIMEIRO LUGAR A COMISSÃO

37 . Os processos tratados pela Comissão têm três ori­
gens possíveis : processos oficiosos , notificações e de­
núncias . Pela sua natureza, os processos oficiosos
não se prestam a um tratamento descentralizado por
parte das autoridades nacionais de concorrência .

38 . A competência exclusiva da Comissão para a aplica­
ção do n? 3 do artigo 85? do Tratado nos casos indi­
viduais exclui que os processos notificados à Comis­
são , nos termos do n? 1 do artigo 4? do Regula­
mento n? 17 , por interessados que desejem invocar o
disposto neste artigo do Tratado, sejam tratados por
uma autoridade nacional de concorrência por inicia­
tiva da Comissão . De acordo com a jurisprudência
do Tribunal de Primeira Instância , resulta com efeito
da competência exclusiva que o autor de um pedido
de isenção tem o direito de obter da Comissão uma
decisão de mérito quanto ao pedido (20).

39 . As autoridades de concorrência dos Estados-mem­
bros podem tratar, a pedido da Comissão , as denú­
cias que não envolvem a aplicação do n? 3 do artigo
85?, a saber, as que dizem respeito a acordos sujeitos
a notificação nos termos do n? 1 dos artigos 4? e 5?
e do artigo 25? do Regulamento n? 17, mas não no­
tificados à Comissão, bem como as denúncias basea­
das em alegada violação do artigo 86? do Tratado .
Pelo contrário , as denúncias cujo objecto integre a
competência exclusiva da Comissão, como em caso
de revogação de uma isenção, não podem ser ade­
quadamente tratadas por uma autoridade nacional
de concorrência (21 ).

( 20) Acórdão de 12 de Julho de 1991 , Peugeot, processo
T-23/90 , fundamento 47 , Colectânea 1991 , p . 11-653 .

( 21 ) Ver, nomeadamente, o acórdão Automec II , já citado, fun­
damento 75 (ver nota 1 ).(") Acórdão Automec II , fundamento 75 (ver nota 1 ).
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40 . Os elementos de apreciação referidos nos pontos 23
a 26 para o tratamento de um processo pela Comis­
são ou por uma autoridade nacional, nomeadamente
quanto ao âmbito territorial dos efeitos do acordo,
decisão ou prática concertada ou da posição domi­
nante (pontos 27 e 28), deverão ser tomados em
conta.

Direito da Comissão de rejeitar uma denúncia

41 . Da jurisprudência do Tribunal de Primeira Instância
resulta que, mediante certas condições , a Comissão
pode rejeitar uma denúncia que não apresente inte­
resse comunitário de natureza a justificar o prosse­
guimento do seu exame (").

42 . O direito assim reconhecido à Comissão explica-se
pela competência paralela da Comissão, dos tribu­
nais dos Estados-membros e , quando tiverem pode­
res para o efeito , das suas autoridades de concorrên­
cia para a aplicação do n? 1 do artigo 85? e do ar­
tigo 86? e pela protecção que daí resulta para os au­
tores das denúncias perante as instâncias judiciais e
administrativas . Face a esta competência paralela, o
Tribunal de Justiça e o Tribunal de Primeira Instân­
cia declararam, em jurisprudência constante , que o
artigo 3? do Regulamento n? 17 , fundamento jurí­
dico do direito de apresentação de uma denúncia à
Comissão por alegada violação dos artigos 85? e 86?,
não confere ao autor de um pedido apresentado em
virtude deste artigo o direito de obter uma decisão
da Comissão, na acepção do artigo 189? do Tratado,
quanto à existência ou não da infracção alegada (").

direito apresentados na denúncia (24). Em virtude da
exigência de fundamentação, estabelecida no artigo
190? do Tratado, a Comissão é obrigada a indicar
ao autor da denúncia as considerações de direito e
de facto que a levaram a concluir que não existia
interesse comunitário suficiente para prosseguir o
exame da denúncia . A Comissão não pode, portanto ,
limitar-se a fazer uma abstracta referência ao inte­
resse comunitário (").

45 . Para apreciar se pode rejeitar a denúncia por falta de
interesse comunitário , cabe à Comissão , designada­
mente , ponderar a importância da infracção alegada
para o funcionamento do mercado comum, a proba­
bilidade de poder provar a sua existência e a exten­
são das diligências de instrução necessárias para
preencher, nas melhores condições , as suas atribui­
ções de velar pelo cumprimento dos artigos 85? e
86? ("). Em particular, como o Tribunal decidiu no
processo BEMIM (27), sempre que os efeitos das in­
fracções alegadas numa denúncia se produzam es­
sencialmente apenas num Estado-membro e sempre
que o caso tenha sido apresentado aos tribunais e
autoridades administrativas competentes desse Es­
tado-membro, nos diferendos que opõem o autor da
denúncia à entidade visada pela denúncia , a Comis­
são pode rejeitar a denúncia com base na falta de
interesse comunitário suficiente para prosseguir o
exame do processo , desde que, no entanto , sejam
salvaguardados de modo satisfatório os direitos do
autor da denúncia . Quanto à localização dos efeitos
do acordo, decisão ou prática concertada, trata-se ,
em especial , dos casos em que não participam em­
presas de um só Estado-membro e que , embora não
digam respeito nem à importação nem à exportação
entre Estados-membros , nos termos do ponto 1 do
n? 2 do artigo 4? do Regulamento n? 17 ( 28), são
susceptíveis de afectar o comércio intracomunitário .
A Comissão considera necessário que a apresentação
do caso à autoridade nacional em causa assegure , de
forma plenamente satisfatória , a salvaguarda dos di­
reitos do denunciante . No que diz respeito a este
ponto, a Comissão considera que a eficácia da inter­
venção da autoridade nacional depende nomeada­
mente da possibilidade de ela tomar, se o considerar
necessário, medidas provisórias sem prejuízo da pos­
sibilidade , prevista no direito de alguns Estados­
-membros , de tais medidas serem tomadas com a efi­
cácia exigida por instância jurisdicional .

Condições para a rejeição de uma denúncia

43 . O exame de uma denúncia por parte de uma autori­
dade nacional supõe que estejam preenchidas as con­
dições específicas a seguir indicadas , estabelecidas
pela jurisprudência do Tribunal .

44 . A primeira destas condições é que , para poder apre­
ciar em cada caso a existência ou não de interesse
comunitário que justifique a prossecução do seu
exame, a Comissão é obrigada a proceder a um
exame diligente dos elementos de facto e de

(") Acórdão Automec II , fundamento 82 (ver nota 1 ).
(") Acórdão Automec II , fundamento 85 (ver nota 1 ).
(") Acórdão Automec II, fundamento 86 , reiterado no acórdão

BEMIM do Tribunal de Primeira Instância, de 24 de Ja­
neiro de 1995 , processo T-l 14/92 , fundamento 80 (ver nota
22).

(") Acima referido , fundamento 86 (ver nota 22).
(2 > ) E possível que um acordo, embora não dizendo respeito

nem à importação nem a exportação entre Estados-mem­
bros para efeitos do artigo 4? do Regulamento n? 17 , afecte
as trocas comerciais entre Estados-membros , nos termos do
n? 1 do artigo 85? do Tratado (acórdão do Tribunal de
Justiça de 13 de Março de 1970 , processo 43 /69 , funda­
mento 5 , Recueil 1970 , p . 136).

(") Acórdão Automec II , já citado, fundamento 85 , reiterado
nos acórdãos de 24 de Janeiro de 1995 , BEMIM/Comissão ,
processo T-l 14/92 , fundamento 80 , Colectânea 1995 ,
p . 11-147 , e de 15 de Janeiro de 1997 , SFEI e outros/Co­
missão, processo T-77/95 , fundamentos 29 e 55 , Colectâ­
nea 1997 , p . II- 1 .

(") Nomeadamente : acórdão de Tribunal de Justiça de 18 de
Outubro de 1979, GEMA/Comissâo, processo 125/78 , fun­
damento 17 , Recueil 1979 , p . 3173 ; acórdão do Tribunal de
Primeira Instância de 18 ae Novembro de 1992 , Rendo e
outros/Comissão, processo T-l 6/91 , fundamento 98 , Co­
lectânea 1992 , pp. 11-2417 .
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Procedimento

46 . Se a Comissão considerar que estas condições se en­
contram preenchidas , dirigir-se-á à autoridade de
concorrência do Estado-membro em que o acordo
ou a prática denunciada produz essencialmente os
seus efeitos para saber se esta pode instruir a denún­
cia e tomar sobre ela uma decisão . Em caso afirma­
tivo , a Comissão rejeitará a denúncia que lhe foi
apresentada por falta de interesse comunitário sufi­
ciente , invocando o tratamento do caso , oficiosa­
mente ou a pedido dos denunciantes , pela autori­
dade nacional de concorrência . A Comissão colocará
à disposição da autoridade os documentos pertinen­
tes em sua posse ( 29).

47 . No que diz respeito à instrução da denúncia , é ne­
cessário precisar que , em conformidade com o acór­
dão do Tribunal de Justiça proferido no processo
C-67 /91 (30), dito dos bancos espanhóis , as autorida­
des de concorrência dos Estados-membros , para a
aplicação tanto das regras nacionais como das regras
comunitárias da concorrência , não podem utilizar
como meios de prova, nem as informações não pu­
blicadas contidas nas respostas aos pedidos de infor­
mação dirigidos às empresas nos termos do artigo
11 ? do Regulamento n? 17 , nem as informações ob­
tidas na sequência das verificações efectuadas por
força do artigo 14? deste regulamento . Porém, estas
informações constituem indícios que podem , even­
tualmente , ser tidos em conta para justificar a aber­
tura de um processo nacional (M ).

IV. COOPERAÇÃO RELATIVAMENTE AOS PROCESSOS
APRESENTADOS EM PRIMEIRO LUGAR A

AUTORIDADE NACIONAL

Comissão e independentemente da origem processual
(processo oficioso , notificação, denúncia, etc .). Estes
processos são portanto os que satisfazem as condi­
ções expostas na parte II (orientações para a reparti­
ção das tarefas ) da presente comunicação .

49 . No que diz respeito aos processos tratados pelas au­
toridades nacionais nos termos do direito comunitá­
rio , é desejável que informem de forma sistemática a
Comissão dos processos por si iniciados ; a Comissão
dará conhecimento desse facto às outras autoridades
nacionais .

50 . Esta cooperação é particularmente necessária para os
processos que assumem um interesse especial para a
Comunidade , nos termos dos pontos 33 a 36 . Estes
processos são todos os que apresentam um problema
jurídico novo , por forma a evitar decisões , com base
no direito nacional ou no direito comunitário , in­
compatíveis com este último ; dos processos que assu­
mem grande importância do ponto de vista econó­
mico, apenas aqueles em que o acesso de operadores
de outros Estados-membros ao mercado nacional é
entravado significativamente e certos processos em
que uma empresa pública ou equiparada (nos termos
dos n?s 1 e 2 do artigo 90? do Tratado) é suspeita de
práticas anticoncorrenciais . Cada uma das autorida­
des nacionais examina , se necessário após consulta à
Comissão, se um determinado processo é abrangido
por uma dessas categorias .

51 . A instrução do processo é conduzida pelas autorida­
des nacionais de concorrência em conformidade com
o seu regime processual nacional , independente­
mente de o seu objectivo ser a aplicação do direito
comunitário ou do direito nacional da concorrên­
cia (").

52 . Além disso , a Comissão entende que, tal como os
tribunais nacionais a quem são submetidos processos
de concorrência que envolvem a aplicação dos arti­
gos 85? e 86?, as autoridades nacionais de concor­
rência , ao aplicarem estas disposições , têm a possibi­
lidade , nos limites do direito processual interno apli­
cável e sem prejuízo do disposto no artigo 214? do
Tratado , de se informar junto da Comissão sobre a
situação do processo a que essa instituição tenha
eventualmente dado início e sobre a probabilidade de
esta vir a pronunciar-se nos termos do Regulamento
n? 17 sobre os processos tratados por estas autorida­
des nacionais por iniciativa própria . Nas mesmas
condições , as autoridades de concorrência dos Esta­
dos-membros podem contactar a Comissão quando a
aplicação concreta do n? 1 do artigo 85? ou do ar­
tigo 86? suscite especiais dificuldades , a fim de obter
os dados económicos e jurídicos que a Comissão es­
teja em condições de lhe fornecer ( 33 ).

Introdução

48 . Incluem-se neste caso os processos abrangidos pelo
direito comunitário da concorrência instruídos por
inciativa de uma autoridade nacional de concorrên­
cia , para efeitos do n? 1 do artigo 85? e do artigo
86?, isoladamente ou em conjugação com as suas re­
gras nacionais de concorrência , ou , se tal não for
possível , nos termos apenas das suas regras nacionais
de concorrência . Deste modo , são visados todos os
processos abrangidos por este âmbito que uma auto­
ridade nacional instrui eventualmente antes da

(") No entanto , no caso de informações objecto de pedido de
confidencialidade com vista a proteger o anonimato do in­
formador, a instituição que aceitar receber estas informa­
ções é obrigada , por força do artigo 214? do Tratado , a
respeitar essa condição (acórdão do Tribunal de Justiça de
7 de Novembro de 1985 , Adams , processo 145 / 83 , funda­
mento 34 , Recueil 1985 , p . 3539). Por conseguinte , a Co­
missão não divulgará às autoridades nacionais o nome dos
seus informadores anónimos , salvo se estes , a pedido da
Comissão , retirarem a exigência de anonimato relativa­
mente à autoridade nacional susceptível de dar seguimento
à sua denúncia .

( 30) Acórdão de 16 de Julho de 1992 , Asociación Espanola de
Banca Privada e outros , processo C-67 /91 , dispositivo, Co­
lectânea 1992 , p . 1-4785 .

( 31 ) Mesmo acórdão , fundamentos 39 e 43 .

( 32 ) Acórdão dos bancos espanhóis , fundamento 32 .
(") Acórdão do Tribunal de Justiça de 28 de Fevereiro de 1991 ,

Delimitis , processo C-234/89 , fundamento 53 , Colectânea
1991 , p . 1-935 .
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uma proibição de um acordo na sequência de um
processo iniciado por uma autoridade nacional para
efeitos do n? 1 do artigo 85? ou do direito nacional ,
notifica o acordo incriminado à Comissão , solici­
tando-lhe uma isenção nos termos do n? 3 do artigo
85? do Tratado . Essa notificação é efectuada a fim
de induzir a Comissão a dar início a um processo
nos termos dos artigos 2?, 3? ou 6? do Regulamento
n? 17 e , em consequência , por força do n? 3 do ar­
tigo 9? deste regulamento, a retirar às autoridades
dos Estados-membros o poder de aplicar o disposto
no n? 1 do artigo 85? do Tratado . A Comissão só
considera delatória uma notificação depois de ter
contactado a autoridade nacional em causa e verifi­
cado que esta concorda com esta apreciação . A Co­
missão convida , além disso , as autoridades nacionais
a transmitirem-lhe espontaneamente as notificações
que lhes sejam enviadas e que , em sua opinião , assu­
mem carácter delatório .

53 . A Comissão está convencida de que uma cooperação
estreita com as autoridades é de natureza a evitar
decisões contraditórias . Porém, se durante processo
nacional se considerar possível que a decisão da Co­
missão de resolução de um processo em curso relati­
vamente ao mesmo caso venha a opor-se aos efeitos
da decisão das autoridades nacionais , compete a es­
tas tomar as medidas adequadas , a fim de garantir o
pleno efeito dos actos de execuçãodo direito comu­
nitário da concorrência . A Comissão considera que
estas medidas poderão consistir , regra geral , na sus­
pensão da decisão das autoridades nacionais en­
quanto aguarda a conclusão do processo que corre
perante a Comissão . Quando a autoridade nacional
aplica o seu direito , a suspensão será fundamentada
nos princípios do primado do direito comunitário ( 34)
e de segurança jurídica ; quando se aplica o direito
comunitário , apenas no princípio de forma prioritá­
ria os processos objecto de procedimentos nacionais
assim suspensos . Porém, pode ser encarada uma se­
gunda possibilidade consistindo na consulta da Co­
missão antes da adopção da decisão nacional . A con­
sulta consistirá , no respeito do acórdão referido no
processo dito dos bancos espanhóis , na troca de do­
cumentos preparatórios das decisões previstas , por
forma a criar condições para que as autoridades dos
Estados-membros tomem em conta a posição da Co­
missão na sua própria decisão , sem que esta deva ser
diferida até à tomada da decisão da Comissão .

56 . A esta hipótese é conveniente equiparar a situação
em que a notificação à Comissão foi efectuada para
evitar o início iminente de um processo nacional que
pode levar a uma proibição (3S ).

Procedimento

57 . Obviamente que a Comissão não ignora que o autor
de um pedido de isenção tem o direito de obter da
sua parte uma decisão de mérito (ver ponto 38 ). Po­
rém, se a Comissão entender que o principal objec­
tivo da notificação é bloquear o processo nacional
em razão da sua competência exclusiva em matéria
de isenções , a Comissão considera ter justificação
para não proceder ao seu exame prioritariamente .

Em matéria de denúncias

54 . Devido ao facto de os autores da denúncia não po­
derem obrigar a Comissão a tomar uma decisão
quanto à existência ou não da infracção alegada e de
a Comissão poder legitimamente rejeitar uma denún­
cia por falta de interesse comunitário suficiente , não
se levantam dificuldades especiais para as autorida­
des de concorrência dos Estados-membros instruírem
as denúncias no âmbito do direito comunitário da
concorrência que lhe sejam apresentadas em pri­
meiro lugar.

58 . A autoridade nacional que procede à instrução do
processo e que deu , consequentemente , início ao
procedimento correspondente , deve em princípio so­
licitar à Comissão que se pronuncie a título provisó­
rio sobre a probabilidade de concessão de uma isen­
ção ao acordo que acaba de lhe ser notificado . Este
pedido de parecer será desnecessário quando, « tendo
em conta os critérios desenvolvidos na matéria pela
jurisprudência do Tribunal de Justiça e do Tribunal
de Primeira Instância , bem como pela prática regula­
mentar e decisional da Comissão», a autoridade na­
cional «chegar à conclusão de que o acordo, decisão
ou prática concertada em causa não pode ser objecto
de uma isenção individual » (36).

Em matéria de notificações

55 . Embora constituam uma percentagem muito redu­
zida do número total das notificações à Comissão, é
conveniente tomar especialmente em consideração as
notificações de acordos que estão a ser examinados
por uma autoridade nacional , efectuadas para fins
delatórios . Por notificação delatória entende-se o
caso em que uma empresa , ameaçada por

( 35 ) No que diz respeito aos acordos não sujeitos a notificação
em conformidade com o ponto 1 do n? 2 do artigo 4? do
Regulamento n? 17 , os pontos 56 e 57 da presente comuni­
cação valem igualmente mutatis mutandis para o pedido ex­
presso de benefício de uma isenção .

( 36) Comunicação sobre a cooperação entre a Comissão e os tri­
bunais nacionais , pontos 29 e 30 .( 34) Ver nota de pé-de-página 11 , fundamentos 8 , 9 e 5 .
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- V. OBSERVAÇOES FINAIS

64 . A presente comunicação não prejudica a interpreta­
ção do Tribunal de Primeira Instância e do Tribunal
de Justiça .

65 . No interesse da eficácia e da uniformidade de apli­
cação do direito comunitário no território da União
Europeia no seu conjunto , bem como da simplifica­
ção e da segurança jurídica para as empresas , a Co­
missão convida os Estados-membros que ainda o não
tenham feito a adoptarem legislação que permita à
sua autoridade de concorrência aplicar eficazmente
o n? 1 do artigo 85? e o artigo 86?

66 . Na aplicação da presente comunicação, a Comissão
e as autoridades competentes dos Estados-membros ,
bem como os seus funcionários e outros agentes , de­
vem respeitar o segredo profissional , em conformi­
dade com o disposto no artigo 20? do Regulamento
n? 17 .

67 . A presente comunicação não se aplica às regras de
concorrência relativas ao sector dos transportes de­
vido à importância das especifidades do tratamento
processual dos processos respeitantes a este sec­
tor n .

68 . A aplicação concreta da presente comunicação, no­
meadamente do ponto de vista das medidas conside­
radas desejáveis para facilitar a sua aplicação, será
objecto de um exame anual realizado em comum pe­
las autoridades dos Estados-membros e a Comissão .

69 . A presente comunicação será reexaminada o mais
tardar quatro anos após a sua adopção .

59 . A Comissão pronunciar-se-á título provisório sobre a
probabilidade de uma isenção, na sequência de um
exame preliminar das condições de direito e de facto
do acordo, o mais brevemente possível , após a notifi­
cação completa deste . Se o exame da notificação re­
velar, por um lado, que o acordo em causa não po­
derá provavelmente beneficiar de uma isenção ao
abrigo do n? 3 do artigo 85? e , por outro , que os
efeitos deste acordo se localizem essencialmente num
Estado-membro , a Comissão concluirá que não é
prioritário o tratamento desta notificação .

60 . A Comissão dará conhecimento por escrito desta po­
sição à autoridade nacional que instrui o processo ,
bem como aos notificantes . No seu ofício informará
ser muito improvável a tomada de uma decisão sobre
o acordo que lhe foi notificado antes da adopção de
uma decisão definitiva sobre a matéria por parte da
autoridad nacional .

61 . Na sua resposta , a autoridade nacional , após ter re­
gistado a posição da Comissão , deve comprome­
ter-se a contactar oficialmente esta última sem de­
mora , se a instrução do processo a levar a uma con­
clusão diferente da posição da Comissão . E o que
acontece se , na sequência da instrução, a autoridade
nacional concluir que o acordo em causa não deverá
ser proibido nos termos do n? 1 do artigo 85? ou ,
não sendo o caso , do direito nacional aplicável . A
autoridade deve comprometer-se enfim a transmitir à
Comissão cópia da sua decisão final sobre este pro­
cesso . As autoridades de concorrência dos outros Es­
tados-membros receberão cópia do ofício para efei­
tos de informação .

62 . A Comissão só em casos muito excepcionais é que
dará início a um processo relativamente ao mesmo
caso , antes do encerramento do procedimento em
curso perante a autoridade nacional , nos termos do
n? 3 do artigo 9? do Regulamento n? 17 , com o con­
sequente afastamento da referida autoridade . Estes
casos serão aqueles em que, contra todas as expecta­
tivas , a autoridade nacional chegue à conclusão de
que não há violação do artigo 85? ou do artigo 86?,
ou das disposições do seu direito nacional de con­
corrência , bem como nos casos em que o processo
nacional se arrasta indevidamente no tempo .

63 . Antes de dar início ao processo , a Comissão consul­
tará a autoridade nacional a fim de conhecer as ra­
zões , de facto e de direito , que fundamentam a deci­
são favorável por ela prevista ou as causas do atraso
do processo .

( 37) Regulamento n? 141 do Conselho, de 26 de Novembro de
1962 , relativo à não aplicação do Regulamento n? 17 do
Conselho ao sector dos transportes (JO 124 de 28 . 11 .
1962 , p . 2751 /62), alterado pelos Regulamentos n?
165 /65 /CEE (JO 210 de 11 . 12 . 1965 , p . 3141 /65 ) e n?
1002 /67/CEE (JO 306 de 16 . 12 . 1967 , p . 1 ); Regulamento
(CEE) n? 1017 /68 do Conselho , de 19 de Julho de 1968 ,
relativo à aplicação de regras de concorrência nos sectores
dos transportes ferroviários , rodoviários e por via navegável
(JO L 175 de 23 . 7 . 1968 , p . 1 ); Regulamento (CEE) n?
4056/86 do Conselho , de 22 de Dezembro de 1986 , que
estabelece as modalidades de aplicação dos artigos 85? e
86? do Tratado aos transportes marítimos (JO L 378 de 31 .
12 . 1986 , p . 4); Regulamento (CEE) n? 3975 /87 do Conse­
lho , de 14 de Dezembro de 1987 , que determina as modali­
dades de aplicação das regras de concorrência às empresas
de transportes aéreos (JO L 374 de 31 . 12 . 1987 , p . 1 ); Re­
gulamento (CE) n? 870 /95 da Comissão , de 20 de Abril de
1995 , relativo à aplicação do n? 3 do artigo 85? do Tratado
a certas categorias de acordos , de decisões e de práticas
concertadas entre companhias de transportes regulares ( con-
sortia) por força do Regulamento (CEE) n? 479/92 do
Conselho (JO L 89 de 21 . 4 . 1995 , p . 7).
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Organizações interprofissionais no sector das frutas e produtos hortícolas frescos
[Comunicação em aplicação do n°. 7 do artigo 19! do Regulamento (CE) n°. 2200/96]

(97/C 313 /04)

As autoridades francesas comunicaram à Comissão a sua decisão a sua decisão de reconhecer,
na acepção do artigo 19? do Regulamento (CE) n? 2200 /96 do Conselho, de 28 de Outubro
de 1996 , que estabelece a organização comum de mercado no sector das frutas e produtos
hortícolas ('), as seguintes organizações interprofissionais :

1 . Association interprofessionnelle des fruits et légumes frais (Interfel)

— Zona de actividade : território nacional francês

— Objectivos : a Interfel visa , nomeadamente , favorecer o conhecimento da oferta e da
procura , a adaptação e a regularização da oferta , bem como o desenvolvimento da pro­
cura , a qualidade dos produtos , a sua promoção nos mercados interno e externo, o
melhoramento das relações interprofissionais no sector, incluindo as relações com a
transformação, a investigação e os estudos respeitantes ao sector, e a organização inter­
profissional no plano regional nas regiões de produção (excerto dos estatutos).

2 . Association nationale interprofessionnelle des fruits et légumes transformés (Anifelt)

— Zona de actividade : território nacional francês

— Objectivos : a Anifelt visa , nomeadamente , servir de quadro para os acordos concluídos
entre os parceiros e melhorar — mediante , inter alia, a aplicação de contratos-tipo e de
convenções de campanha e a execução de acções comuns — o conhecimento da oferta e
da procura das frutas e produtos hortícolas para transformação e dos produtos resultan­
tes dessa transformação , bem como a adaptação, a regulação e a gestão do mercado .

(') TO L 297 de 21 . 11 . 1996 , p . 1 .
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IIT

(Informações)

COMISSÃO

Exploração de serviços aéreos regulares
Concurso lançado pela Irlanda conforme as disposições do n? 1 , alínea d), do artigo 4? do Regu­
lamento (CEE) n? 2408/92 do Conselho para a exploração de serviços aéreos regulares entre

Dublim e Kerry

(Texto relevante para efeitos do EEE)
(97/C 313/05)

5 . Documentação do concurso

A documentação completa do concurso, incluindo os
formulários do concurso, uma nota informativa sobre as
características demográficas e socioeconómicas da zona
de atracção do aeroporto de Kerry, uma nota informa­
tiva sobre o aeroporto de Kerry (números anteriores de
passageiros , taxas de aeroporto, instalações e meios téc­
nicos , etc.) e as cláusulas integrais do contrato , pode ser
obtida gratuitamente junto de :

Department of Public Enterprise , Room 3.04 , 44 Kildare
Street, IRL-Dublin 2 , tel . (01 ) 604 10 48 , telefax (01 )
670 74 11 .

6 . Compensação financeira

1 . Introdução

Em aplicação das disposições do n? 1 , alínea a), do
artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 2408 /92 , de
23 . 7 . 1992 , relativo ao acesso das transportadoras aéreas
comunitárias às rotas aéreas intracomunitárias , a Irlanda
decidiu alterar as obrigações de serviço público publica­
das no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n?C3
de 6 . 1 . 1996 impostas aos serviços aéreos regulares ex­
plorados entre Dublim e Kerry. As normas requeridas
pelas obrigações de serviço público alteradas foram pu­
blicadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n?C 312 de 14 . 10 . 1997 .

A Irlanda decidiu no âmbito do procedimento previsto
no n? 1 , alínea d), do artigo 4?, desse mesmo regula­
mento, limitar o acesso a essa rota a uma só transporta­
dora e conceder, após concurso, o direito de explorar
esses serviços a partir de 18 . 1 . 1998 , caso nenhuma
transportadora aérea tenha começado ou esteja prestes a
dar início à exploração de serviços aéreos regulares entre
Dublim e Kerry, em conformidade com as obrigações
de serviço público impostas e sem solicitar compensações
financeiras .

2 . Objecto do concurso

Fornecer, a partir de 18 . 1 . 1998 , serviços aéreos regula­
res entre Dublim e Kerry, em conformidade com as obri­
gações de serviço público impostas a essa rota tais como
publicadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n?C 312 de 14 . 10 . 1997 .

3 . Participação no concurso

A participação está aberta a todas as transportadoras
aéreas titulares de uma licença de exploração válida
emitida por um Estado-membro por força do Regula­
mento (CEE) n? 2407/92 do Concelho, de 23 . 7 . 1992 ,
relativo à concessão de licenças às transportadoras aé­
reas .

As propostas apresentadas pelos concorrentes devem
mencionar explicitamente o montante exigido a título de
compensação para a exploração de serviços na rota em
questão . O montante exacto da compensação finalmente
concedida será determinado anualmente «ex-post» em
função das despesas e das receitas efectivamente produ­
zidas pelo serviço, no limite do montante que figura na
proposta.

7 . Duração, alterações e rescisão do contrato

A duração do contrato é de três anos a contar de
18 . 1 . 1998 . Será aberto um novo concurso, se aplicável ,
antes do final de um período de 3 anos no máximo a
contar de 18 . 1 . 1998 .

8 . Sanções no caso dé incumprimento do contrato por
parte da transportadora

Salvo em caso de força maior, se o número de voos
anulados por razões directamente imputáveis à trans­
portadora exceder 2 % do número de voos previstos
anualmente , a compensação pagável será reduzida pro­
porcionalmente por cada ocasião em que tais voos não
se realizem .

9 . Prazo para apresentação das propostas

31 dias após a publicação da presente comunicação no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias .

4 . Processo de concurso

O presente concurso é submetido às disposições do n? 1 ,
alíneas d), e), f), g), h) e i) do artigo 4? Regulamento
(CEE) n? 2408 /92 .
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10 . Apresentação das propostas
As propostas devem ser enviadas pelo correio , por carta
registada, fazendo fé o carimbo do correio , ou entregues
directamente , na seguinte morada :

Department of Public Enterprise , Room 3.04 , 44 Kildare
Street, IRL-Dublin 2

Regulamento (CEE) n? 2408 /92 , submetida à condição
de nenhuma transportadora aérea comunitária apresen­
tar, antes de 18 . 12 . 1997 , um programa de exploração
da rota em questão em conformidade com as obrigações
de serviço público impostas sem receber qualquer com­
pensão financeira .

Recorda-se às transportadoras o facto de as 89 libras
irlandesas da tarifa inteira de ida e volta mencionada na
comunicação da Comissão publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias n?C312 de 14.10.1997
terem de ser consideradas como tarifa máxima e de a
transportadora aérea seleccionada poder fixar livremente
uma gama de tarifas mais baixas .

antes das 17.00 horas da data indicada no ponto 9 , em
envelopes marcados «EASP tender».

11 . Validade do concurso

A validade do presente concurso é , em conformidade
com a primeira frase do n? 1 , alínea d), do artigo 4? do

Exploração de serviços aéreos regulares

Concurso lançado pela Irlanda conforme as disposições do n? 1 , alínea d), do artigo 4? do Regu­
lamento (CEE) n? 2408/92 do Conselho para a exploração de serviços aéreos regulares entre

Dublim e Galway

(Texto relevante para efeitos do EEE)
(97 /C 313 /06)

1 . Introdução obrigações de serviço público impostas a essa rota tais
como publicadas no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n? C 312 de 14 . 10 . 1997 .

3 . Participação no concurso

A participação está aberta a todas as transportadoras
aéreas titulares de uma licença de exploração válida
emitida por um Estado-membro por força do Regula­
mento (CEE) n? 2407/92 do Concelho, de 23 . 7 . 1992 ,
relativo à concessão de licenças às transportadoras aé­
reas .

Em aplicação das disposições do n? 1 , alínea a), do
artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 2408 /92 , de
23 . 7 . 1992 , relativo ao acesso das transportadoras aéreas
comunitárias às rotas aéreas intracomunitárias, a Irlanda
decidiu alterar as obrigações de serviço público publica­
das no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n? C 3
de 6 . 1 . 1996 impostas aos serviços aéreos regulares ex­
plorados entre Dublim e Galway. As normas requeridas
pelas obrigações de serviço público alteradas foram pu­
blicadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n?C 312 de 14 . 10 . 1997 .

A Irlanda decidiu no âmbito do procedimento previsto
no n? 1 , alínea d), do artigo 4?, desse mesmo regula­
mento , limitar o acesso a essa rota a uma só transporta­
dora e conceder, após concurso, o direito de explorar
esses serviços a partir de 18 . 1 . 1998 , caso nenhuma
transportadora aérea tenha começado ou esteja prestes a
dar início à exploração de serviços aéreos regulares entre
Dublim e Galway, em conformidade com as obrigações
de serviço público impostas e sem solicitar compensações
financeiras .

4 . Processo de concurso

O presente concurso é submetido às disposições do n? 1 ,
alíneas d), e), f), g), h) e i) do artigo 4? Regulamento
(CEE) n? 2408 /92 .

5 . Documentação do concurso

A documentação completa do concurso, incluindo os
formulários do concurso, uma nota informativa sobre as
características demográficas e socioeconómicas da zona
de atracção do aeroporto de Galway, uma nota informa­
tiva sobre o aeroporto de Galway (números anteriores de
passageiros , taxas de aeroporto , instalações e meios téc­
nicos , etc.) e as cláusulas integrais do contrato , pode ser
obtida gratuitamente junto de :

2 . Objecto do concurso

Fornecer, a partir de 18 . 1 . 1998 , serviços aéreos regula­
res entre Dublim e Galway, em conformidade com as



15.10.97 ( PT C 313 / 15Jornal Oficial das Comunidades Europeias

Department of Public Enterprise , Room 3.04 , 44 Kildare
Street, IRL-Dublin 2 , tel . (01 ) 604 10 48 , telefax
(01 ) 670 74 11 .

6 . Compensação financeira

9 . Prazo para apresentação das propostas
31 dias após a publicação da presente comunicação no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias .

10 . Apresentação das propostas

As propostas devem ser enviadas pelo correio , por carta
registada, fazendo fé o carimbo do correio , ou entregues
directamente , na seguinte morada :

Department of Public Enterprise , Room 3.04 , 44 Kildare
Street, IRL-Dublin 2

antes das 17.00 horas da data indicada no ponto 9 , em
envelopes marcados «EASP tender».

11 . Validade do concurso

As propostas apresentadas pelos concorrentes devem
mencionar explicitamente o montante exigido a título de
compensação para a exploração de serviços na rota em
questão . O montante exacto da compensação finalmente
concedida será determinado anualmente «ex-post» em
função das despesas e das receitas efectivamente produ­
zidas pelo serviço , no limite do montante que figura na
proposta .

7 . Duração, alterações e rescisão do contrato

A duração do contrato é de três anos a contar de
18 . 1 . 1998 . Será aberto um novo concurso, se aplicável,
antes do final de um período de 3 anos no máximo a
contar de 18 . 1 . 1998 .

8 . Sanções no caso de incumprimento do contrato por
parte da transportadora

Salvo em caso de força maior, se o número de voos
anulados por razões directamente imputáveis à trans­
portadora exceder 2 °/o do número de voos previstos
anualmente , a compensação pagável será reduzida pro­
porcionalmente por cada ocasião em que tais voos não
se realizem .

A validade do presente concurso é , em conformidade
com a primeira frase do n? 1 , alínea d), do artigo 4? do
Regulamento (CEE) n? 2408 /92 , submetida à condição
de nenhuma transportadora aérea comunitária apresen­
tar, antes de 18 . 12 . 1997 , um programa de exploração
da rota em questão em conformidade com as obrigações
de serviço público impostas sem receber qualquer com­
pensão financeira .
Recorda-se às transportadoras o facto de as 89 libras
irlandesas da tarifa inteira de ida e volta mencionada na
comunicação da Comissão publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias n?C312 de 14.10.1997
terem de ser consideradas como tarifa máxima e de a
transportadora aérea seleccionada poder fixar livremente
uma gama de tarifas mais baixas .

Exploração de serviços aéreos regulares
Concurso lançado pela Irlanda conforme as disposições do n? 1 , alínea d), do artigo 4? do Regu­
lamento (CEE) n? 2408/92 do Conselho para a exploração de serviços aéreos regulares entre

Dublim e Sligo

(Texto relevante para efeitos do EEE)
(97/C 313/07)

1 . Introdução mento, limitar o acesso a essa rota a uma só transporta­
dora e conceder, após concurso , o direito de explorar
esses serviços a partir de 18 . 1 . 1998 , caso nenhuma
transportadora aérea tenha começado ou esteja prestes a
dar início à exploração de serviços aéreos regulares entre
Dublim e Sligo , em conformidade com as obrigações
de serviço público impostas e sem solicitar compensações
financeiras .

Em aplicação das disposições do n? 1 , alínea a), do
artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 2408 /92 , de
23 . 7 . 1992 , relativo ao acesso das transportadoras aéreas
comunitáreas às rotas aéreas intracomunitárias , a Irlanda
decidiu alterar as obrigações de serviço público publica­
das no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n? C 3
de 6 . 1 . 1996 impostas aos serviços aéreos regulares ex­
plorados entre Dublim e Sligo . As normas requeridas pe­
las obrigações de serviço público alteradas foram publi­
cadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n?C 312 de 14 . 10 . 1997 .

A Irlanda decidiu no âmbito do procedimento previsto
no n? 1 , alínea d), do artigo 4?, desse mesmo regula­

2 . Objecto do concurso

Fornecer, a partir de 18 . 1 . 1998 , serviços aéreos regula­
res entre Dublim e Sligo , em conformidade com as obri­
gações de serviço público impostas a essa rota tais como
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publicadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n?C 312 de 14 . 10 . 1997 .

3 . Participação no concurso

A participação está aberta a todas as transportadoras
aéreas titulares de uma licença de exploração válida
emitida por um Estado-membro por força do Regula­
mento (CEE) n? 2407/92 do Concelho, de 23.7 . 1992 ,
relativo à concessão de licenças às transportadoras aé­
reas .

8 . Sanções no caso de incumprimento do contrato por
parte da transportadora

Salvo em caso de força maior, se o número de voos
anulados por razões directamente imputáveis à trans­
portadora exceder 2 % do número de voos previstos
anualmente , a compensação pagável será reduzida pro­
porcionalmente por cada ocasião em que tais voos não
se realizem .

9 . Prazo para apresentação das propostas

31 dias após a publicação da presente comunicação no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias .

10 . Apresentação das propostas

As propostas devem ser enviadas pelo correio , por carta
registada , fazenda fé o carimbo do correio, ou entregues
directamente , na seguinte morada :

4 . Processo de concurso

O presente concurso é submetido às disposições do n? 1 ,
alíneas d), e), f), g), h) e i ) do artigo 4? Regulamento
(CEE) n? 2408 /92 .

5 . Documentação do concurso

A documentação completa do concurso, incluindo os
formulários do concurso, uma nota informativa sobre as
características demográficas e socioeconómicas da zona
de atracção do aeroporto de Sligo , uma nota informativa
sobre o aeroporto de Sligo (números anteriores de passa­
geiros , taxas de aeroporto, instalações e meios técnicos ,
etc.) e as cláusulas integrais do contrato , pode ser obtida
gratuitamente junto de :

Department of Public Enterprise , Room 3.04 , 44 Kildare
Street, IRL-Dublin 2

antes das 17.00 horas da data indicada no ponto 9 , em
envelopes marcados «EASP tender».

Department of Public Enterprise, Room 3.04 , 44 Kildare
Street, IRL-Dublin 2 , tel . ( 01 ) 604 10 48 , telefax
(01 ) 670 74 11 . 11 . Validade do concurso

6 . Compensação financeira A validade do presente concurso é , em conformidade
com a primeira frase do n? 1 , alínea d), do artigo 4? do
Regulamento (CEE) n? 2408 /92 , submetida à condição
de nenhuma transportadora aérea comunitária apresen­
tar, antes de 18 . 12 . 1997 , um programa de exploração
da rota em questão em conformidade com as obrigações
de serviço público impostas sem receber qualquer com­
pensão financeira .

Recorda-se às transportadoras o facto de as 89 libras
irlandesas da tarifa inteira de ida e volta mencionada na
comunicação da Comissão publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias n?C312 de 14.10.1997
terem de ser consideradas como tarifa máxima e de a
transportadora aérea seleccionada poder fixar livremente
uma gama de tarifas mais baixas .

As propostas apresentadas pelos concorrentes devem
mencionar explicitamente o montante exigido a título de
compensação para a exploração de serviços na rota em
questão . O montante exacto da compensação finalmente
concedida será determinado anualmente «ex-post» em
função das despesas e das receitas efectivamente produ­
zidas pelo serviço , no limite do montante que figura na
proposta .

7 . Duração, alterações e rescisão do contrato

A duração do contrato é de três anos a contar de
18 . 1 . 1998 . Será aberto um novo concurso , se aplicável ,
antes do final de um período de 3 anos no máximo a
contar de 18 . 1 . 1998 .
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Convite á apresentação de propostas para acções de IDT no âmbito do programa específico de
investigação e desenvolvimento tecnológico, incluindo demonstração, no domínio da Agricultura
e Pescas (incluindo agro-indústrias, tecnologias alimentares, florestas, aquicultura e

desenvolvimento rural) (FAIK) ( 1994/1998)

(97/C 313 /08 )

3.1 . Nutrição e bem-estar do consumidor

3.1.1 . Adequação nutricional e biodisponibilidade

3.1.2 . Influência da dieta no aparecimento de doenças
e perturbações

3.1.3 . Modulação nutricional do potencial genético
do indivíduo

3.1.4 . Aspectos físico-químicos da absorção e metabo­
lismo dos alimentos

3.1.5 . Tendência do consumo de alimentos , compor­
tamento do consumidor, situação nutricional e
análise sensorial

São elegíveis acções a custos repartidos (projectos de
IDT, com exclusão da demonstração) e acções concerta­

1 . Nos termos da decisão do Parlamento Europeu e do
Conselho relativa ao quarto programa-quadro de
acções da Comunidade Europeia em matéria de inves­
tigação, de desenvolvimento tecnológico e de de­
monstração ( 1994/ 1998 ) O e da decisão do Conselho
que adopta um programa específico de investigação e
desenvolvimento tecnológico, incluindo demonstra­
ção, no domínio da agricultura e pescas (incluindo
agro-indústrias , tecnologias alimentares , florestas ,
aquicultura e desenvolvimento rural (2), a Comissão
das Comunidades Europeias apresenta um convite à
apresentação de propostas para acções de investigação
e desenvolvimento tecnológico (IDT).

Nos termos do n? 1 do artigo 5? das decisões do
Conselho que adoptam o supracitado programa espe­
cífico , a Comissão elaborou um programa de trabalho
em que são definidos em pormenor os objectivos cien­
tíficos e tecnológicos , os tipos de actividades de inves­
tigação a desenvolver e as disposições financeiras pro­
postas para as mesmas .

2 . Os objectivos e as actividades de investigação, de de­
senvolvimento tecnológico e de demonstração referi­
dos no presente convite à apresentação de propostas
estão rçlacionadas com algumas das áreas descritas no
âmbito do programa de trabalho e no respectivo
anexo de 1996 .

As entidades jurídicas referidas nos artigos 1 ?, 2? e 3?
da decisão do Conselho relativa às regras de partici­
pação nos programas específicos , bem como o
CCI (3), são convidades a apresentar propostas para
actividades de IDT nas seguintes áreas :

Domínio 3 : Ciência genérica e tecnologias avançadas
para alimentos nutritivos

Apenas são elegíveis acções concertadas nos seguintes
sub-domínios :

das nos seguintes sub-domínios :

3.3 . Tecnologias e processos avançados e optimizados

3.3.1 . Optimização de processos (apenas o terceiro
travessão)

— Produção de matérias-primas de baixo teor
de contaminantes e toxinas naturais , conse­
quência da redução das toxinas naturais ,
adopção consensual de directrizes que ga­
rantam se os diversos processos se desenro­
lam em condições de segurança, remodela­
ção dos processos de fermentação de ali­
mentos para aumentar o seu período de
conservação, palatabilidade, aspectos sanitá­
rios , modelização e simulação de produtos ,
operações unitárias , processos e instalações
{ com excusão dos produtos da pesca).

3.3.3 . Controlo e garantia da qualidade do peixe e
dos produtos da pesca

3.3.4 . Desenvolvimento de processos e métodos com­
patíveis com o ambiente { apenas para os produ­
tos da pesca)

3.3.5 . Valorização de espécies de peixe e de subpro­
dutos sub explorados e sub utilizados { apenas
para os produtos da pesca)

3.3.6 . Embalagem e processos de embalagem
— Os processos incluirão elementos como os
seguintes :

Revestimentos inócuos comestíveis , embala­
gens biodegradáveis , revestimentos de pro­
tecção funcionais dos alimentos , embalagem
ligeira e pequena, elementos de comprova­

(') Decisão n? 1110/94/CE do Parlamento Europeu e do Con­
selho , de 26 de Abril de 1994, relativa ao quarto programa­
-quadro de acções da Comunidade Europeia em matéria de
investigação, de desenvolvimento tecnológico e de demons­
tração ( 1994/ 1998 ) (JO L 126 de 18 . 5 . 1994 , p . 1 ), alterada
pela Decisão n? 616/96/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho (JO L 86 de 4 . 4 . 1996, p . 69).

O Decisão 94/805/CEE do Conselho, de 23 de Novembro de
1994 , que adopta um programa específico de investigação e
desenvolvimento tecnológico, incluindo demonstração , no
domínio da agricultura e pescas (incluindo agro-indústrias ,
tecnologias alimentares , florestas , aquicultura e desenvolvi­
mento rural (( 1994/ 1998 ) (FAIR) (JO L 334 de 22 . 12 .
1994 , p . 73).

(3 ) Decisão 94 /763 /CE do Conselho , de 21 de Novembro de
1994 , relativa às regras de participação de empresas , centros
de investigação e universidades em acções de investigação ,
desenvolvimento tecnológico e demonstração na Comuni­
dade Europeia (JO L 306 de 30 . 11 . 1994 , p . 8 ).
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ção da integridade do produto , contacto do
alimento com a embalagem, migração, bar­
reiras funcionais , inocuidade dos plásticos
reciclados , detecção de fugas , interacção
entre alimentos , embalagem, armazenagem
transporte e distribuição ( com exclusão dos
produtos da pesca).

3.4 . Ciência alimentar genérica

3.4.5 . Microbiologia alimentar

— Efeitos de novas técnicas de transformação
e de preservação e organismos patogénicos
novos , incluindo vírus , taxonomia, fisiolo­
gia, microbiologia de previsão , com ênfase
nos microorganismos deterioradores dos
alimentos . Validação de modelos em toda a
matriz alimentar e através de toda a cadeia
alimentar, interacção dos microorganismos
com a microestrutura e o microambiente
dos alimentos , por exemplo , emulsões , car­
nes fermentadas , queijo

— Ecologia microbiológica, em especial a
competição entre a microflora em sistemas
alimentares complexos , eliminação eficaz de
organismos patogénicos dos alimentos , a
par da manutenção da qualidade

— Utilização de produtos naturais e sistemas
da preservação dos alimentos em transfor­
mação combinada, por exemplo , especia­
rias , bacteriocinas , óleos essenciais e desen­
volvimento de sistemas de controlo inte­
grado em cadeias alimentares totais : índices
de qualidade, controlo do risco em pontos
críticos , sistemas de gestão total da quali­
dade .

Só serão elegíveis acções concertadas. São elegí­
veis todas as tarefas de investigação com excepção
de :

Todo o primeiro travessão : «Desenvolvimento
das técnicas , . . . nas variedades de plantas»,

Todo o segundo travessão : «Desenvolvimento
de técnicas de produção . . . produtos veteriná­
rios»,

No terceiro travessão : «Preservação e desenvol­
vimento de variedades ... e do solo (pressões
bióticas e abióticas)».

4.1.2 . Interacções agricultura-ambiente

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos repartidos ou para acções concerta­
das, com excepção de :

No terceiro travessão : «Optimizações dos mo­
delos de exploração agrícola de baixo input
com base na integração dos produtos alimenta­
res e não alimentares com outras actividades e
serviços económicos».

4.1.3 . Análise económica numa óptica política . Ava­
liação de impacte

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos repartidos e acções concertadas.

4.2 . Politica de qualidade

Todas as tarefas dos sub-domínios 4.2.1, 4.2.2 e
4.2.3 são elegíveis para acções a custos repartidos
ou acções concetadas, com especial saliência para
as tarefas de investigação do sub-domínio 4.2.3 .

4.3 . Diversificação

Todas as tarefas dos sub-domínios 4.3.1, 4.3.2 e
4.3.3 são elegíveis para acções a custos repartidos
ou acções concertadas, com especial saliência para
as tarefas de investigação do sub-domínio 4.3.3 .

Não é elegível nenhuma actividade do sub-domí­
nio 4.3.4.

4.4 . Saúde animal e vegetal, bem-estar animal

(com excepão das espécies aquáticas)

4.4.1 . Fitossanidade

Domínio 4 : Agricultura, florestas e desenvolvimento
rural

O convite é aberto para os seguintes sub-domínios do
domínio 4 do programa de trabalho revisto em 1996,
de acordo com as condições específicas a seguir indi­
cadas :

A) A totalidade do domínio 4 do programa de traba­
lho FAÍR encontra-se em aberto para prjectos de
demonstração

B) Mais especificamente :

4.1 . Reforma da PAC : optimização de métodos, sistemas e
cadeias de produção primária. Interacções agricul­
tura/ambiente . Análise económica numa óptica polí­
tica e avaliação de impacte

4.1.1 . Optimização dos métodos , sistemas e cadeias
de produção primária

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos repartidos ou para acções concerta­
das, com excepção de :

No segundo travessão : «Melhoria dos méto­
dos . . . quarentena mencionados na regulamen­
tação comunitária»,

No terceiro trevessão : «Melhoria de métodos
não químicos (técnicas mecânicas , gestão das
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Todo o segundo travessão : «Sistemas e técnicas
de . . . (estabelecimento , gestão)»,

Todo o terceiro travessão : «Selecção e melho­
ramento ... a qualidade e a resistência»,

Todo o quinto travessão : «Sistemas silvícolas
que assegurem . . . desenvolvimento rural e a
fauna selvagem»,

Todo o sétimo travessão : «Optimização dos
sistemas ... a pequena escala».

4.5.5 . Cortiça e sobreiro

Todas as tarefas de investigação do programa de
trabalho são elegíveis para acções a custos reparti­
dos ou para acções concertadas.

colheitas , resistência genética), ou de fraco re­
curso a produtos químicos e biológicos , para a
protecção das culturas (maiores ou menores co­
lheitas) ou tratamento pós-colheita, nomeada­
mente no que diz respeito aos organismos mais
nocivos . (Só serão elegíveis as tarefas seguintes :
métodos biológicos de protecção das colheitas (cul­
turas principais ou secundárias). Métodos de con­
trolo ou de erradicação para os organismos sub­
metidos a quarentena. Alternativas à utilização de
brometo de metilo que sejan mais compatíveis
com o ambiente. Aplicação da biotecnologia».

Todo o quarto travessão : «Previsão do destino
ambiental ... a saúde humana».

4.4.2 . Sanidade animal

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos repartidos ou para acções concerta­
das. 4.6 . Desenvolvimento rural

4.4.3 . Bem-estar animal Este domínio apresenta um interesse especial, e
todas as tarefas de investigação dos sub-domínios
4.6.1, 4.6.2, 4.6.3 e 4.6.4 são elegíveis para acções
a custos repartidos ou para acções concertadas.

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos repartidos ou para acções concerta­
das, com especial saliência para este sub-domínio.

4.5 . Gestão multifuncional das florestas Domínio 5 : Pesca e aquicultura

4.5.1 . Política florestal e aspectos sócio-económicos São elegíveis as acções concertadas na totalidade dos sub­
-domínios do domínio 5.

São igualmente elegíveis acções a custos repartidos (pro­
jectos de IDT, com exclusão da demonstração) nos se­
guintes sub-domínios :

5.1 . Efeitos dos factores ambientais no peixe e nas pescas

5.1.2 . Interacções multiespecíficas

5.2 . Impacto ecológico das actividades de pesca e da aqui­
cultura

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos repartidos ou para acções concerta­
das.

4.5.2 . Funcionamento de ecossistemas florestais

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos repartidos ou para acções concerta­
das.

4.5.3 . Conservação e protecção das florestas

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos repartidos ou para acções concerta­
das, com especial saliência para acções concerta­
das, com excepção da tarefa :

No primeiro travessão : «Prevenção e controlo
das principais doenças».

4.5.4 . Arborização, gestão duradoura das florestas ,
integração de funções , agrosilvicultura

5.2.1 . Os efeitos da pesca no ambiente

5.2.2 . Os efeitos da agricultura no ambiente

5.2.3 . Estabelecimento de modelos

5.3 . Biologia das espécies utilizadas em aquicultura

5.3.1 . Genética

5.3.2 . Sanidade das espécies utilizadas em aquicultura

5.4 . Aspectos sócio-económicos do sector das pescas

5.4.1 . Comportamento e estratégias no sector das pes­
cas

Todas as tarefas de investigação são elegíveis para
acções a custos reparitdos ou para acções concerta­
das, com excepção de :

Todo o primeiro travessão : «Planeamento de
novos . . . ( implantação, gestão , etc.)»,

5.4.2 . Sistemas de gestão da pesca

5.4.3 . Gestão integrada da faixa costeira
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Podem ser apresentadas propostas para acções a cus­
tos repartidos em todas os domínios do programa de
trabalho, nomeadamente cadeias integradas de produ­
ção e transformação, metodologias de amplicação de es­
cala e de transformação, ciência genérica e tecnologias
avançadas para alimentos mutritivos, agricultura, flores­
tas e desenvolvimento rural, e pescas e agricultura, desde
que os projectos resultem de forma clara de prémios
exploratórios concedidos às PME já seleccionadas nos
domínios em causa.

As propostas relativas a bolsas de formação e mobili­
dade poderão ser apresentadas a qualquer momento,
num convite aberto cujo prazo final decorre até 15 de
Dezembro de 1997 (2).

6 . O programa de trabalho e a informação pormenori­
zada sobre os procedimentos de apresentação das
propostas (pacote informativo) respeitantes ao pre­
sente convite , bem como uma cópia do contrato-mo­
delo que será celebrado em os candidatos selecciona­
dos , encontram-se disponíveis mediante pedido nos
serviços da Comissão . Será também fornecida, me­
diante pedido, uma descrição das actividades realiza­
das ao abrigo de programas anteriores e relacionados .

Toda a correspondência e as propostas de actividades
de IDT relacionadas com o presente convite , deverão
ser enviadas para o seguinte endereço :

5.5 . Melhoramento metodológico

5.5.1 . Melhoramento metodológico

3 . As propostas terão que ser enviadas à Comissão até às
12 horas , hora local , de 16 de Janeiro de 1998 , fa­
zendo fé o carimbo de correio , ou entregues em mão
no endereço referido no ponto 6 ou num dos gabine­
tes da Comissão na Comunidade ou num dos países
associados ao programa no mesmo prazo, fazendo fé
a data do aviso de recepção .

Às 12 horas, hora local , de 2 de Fevereiro de 1998 ,
será elaborado um registo das propostas recebidas e o
convite será encerrado .

4 . As acções de investigação e desenvolvimento tecnoló­
gico serão objecto de acções a custos repartidos e de
acções concertadas , em conformidade com as regras
de execução definidas no anexo II da decisão do
Conselho que adopta o supracitado programa especí­
fico .

As propostas serão sujeitas a selecção com base nos
critérios definidos no anexo II do quarto programa­
-quadro e no n? 3 do artigo quarto da decisão do
Conselho relativa às regras de participação nos pro­
gramas específicos .

As actividades de IDT serão objecto de contratos , res­
peitando a disposto na decisão do Conselho relativa
às regras de participação nos programas específicos , e
os respectivos resultados serão difundidos com base
nos princípios contidos na decisão do Conselho rela­
tiva às regras de difusão dos resultados de investiga­
ção, dos programas específicos de investigação, de­
senvolvimento tecnológico e demonstração da Comu­
nidade Europeia (').

5 . As propostas relativas a acções de estímulo tecnoló­
gico para encorajar e facilitar a participação de PME
(apenas nos projectos de investigação cooperativa)
poderão continuar a ser apresentados até ao prazzo
final previsto para esse tipo de propostas , 8 de Abril
de 1998 (2).

Comissão Europeia
DG XII-XIV
Segretariado do programa FAIR
DG XII-E-2
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B- 1 049 Bruxelas
Tel : (32-2) 296 02 92
Telex : COMEU B 21877
Fax : (32-2) 296 43 22
E-mail : life-fair@dgl2.cec.be

As propostas podem também ser entregues em mão no
seguinte endereço :

Comissão Europeia
DG XII
Square de Meeus 8
B-1050 Bruxelas .

(') Decisão 94/762/CE do Conselho, de 21 de Novembro de
1994 , relativa às regras de difusão dos resultados de investi­
gação, dos programas específicos de investigação, desenvol­
vimento tecnológico e demonstração da Comunidade Euro­
peia QO L 306 de 30 . 11 . 1994 , p . 5).

(2) Ver o primeiro convite à apresentação de propostas no âm­
bito do programa específico de investigação e desenvolvi­
mento tecnológico, incluindo demonstração, no domínio da
agricultura e pescas (incluindo agro-indústias, tecnologias
alimentares, florestas , aquicultura e desenvolvimento rural
( 1994/ 1998) FAIR (JC> L 357 de 15 . 12 . 1994, p . 19). No
que respeita aos projectos de investigação cooperativa, o
prazo foi adiado de 17 de Dezembro de 1997 para 8 de
Abril de 1998 (JO C 84 de 15 . 3 . 1997 , p . 20).

7 . Poderá vir a ser disponibilizado apoio financeiro co­
munitário para facilitar a participação de organiza­
ções de paises da Europa central e oriental e da ex­
-União Soviética . Os pormenores relativos às possibi­
lidades de participação de países terceiros podem ser
consultados no pacote informativo .
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